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INFORMAÇÕES INICIAIS 

Processo Licitatório 66/2026 
Concorrência Presencial 01/2026 

Tipo de Licitação Melhor Técnica e Preço 

Deverão ser protocolados nesta Casa Legislativa, situada na Rua 
Domingos L'Ouverture nº 335, bairro São Geraldo, município de 
Sete Lagoas/MG, na Secretaria Geral, até às 9 horas do dia 30 de 
jutho de 2026. 

Invélucro 01: Caracteristica: Invélucro opaco e padronizado, & ser 
fornecido previamente pelo Poder Legislativo., a partir do dia 
15/06/2026. Contelido: Proposta Técnica — via não identificada 

. do Plano de Comunicação Publicitaria. Data limite para entrega dos = t = - õ ; Invólucro 02: Característica: Invólucro opaco a ser providenciado invólucros 01, 02, 03 e 04 i . . Propostas Técnicas Pela . licitante proponente. Coflteudo. Prfaggsw Técnica — via 
N identificada do Plano de Comunicação Publicitaria. Proposta Comercial —— = — Invólucro 03 — Característica: Invólucro opaco a ser providenciado 

peia licitante proponente. Conteúdo: Proposta Técnica — Conjunto 
de informações da licitante. 

Invólucro 04 — Característica: Invólucro Opaco a ser providenciado 
pela licitante proponente. Conteúdo: Proposta de Preço. 
Invólucro 05 — Característica: Invólucro opaco a ser providenciado 
pela licitante proponente. Conteúdo: Documentos de Habilitação. 
Entrega: Em dia e hora a serem posteriormente designados. 

Início da Sessão Pública 30 de julho de 2026 as 9 horas e 30 minutos no auditório da 
Escola do Legislativo, situada no 3° andar da Casa Legisiativa. 
Prestação de servicos de publicidade de natureza educativa, 
informativa, cultural e orientação social do Poder Legislativo do 

Ohbjeto do certame Municipio de Sete Lagoas, através de agéncia, compreendendo 
planejamento, estudo, criação, produgao e distribuição de materiais 
publicitarios & veiculação. 
O edital estara disponivel na sede do Poder Legislativo do Municipio 
de Sete Lagoas, no horario de 8h:00min as 12h:00min e de 
13h:00min &s 17h:00min, de segunda a sexta-feira, podendo ser 

Edital retirado no site oficial — www.camarasete.mg.gov.br, Portal 

Nacional das Contratações Públicas — PNCP - ou solicitado através 
| do e-mail samara.licitacao@camarasete.mg.gov.br. 

Centatos e informações: Samara Franco - Telefone (31) 3779-6366. 
Publicidade dos Atos A pl_.lbllc\dade oficia.l dos aios_ advmimstvativos é feita através‘do 

. A Didrio Oficial Eletrénico do Legislativo, valendo para todos os efeitos | Administrativos ; 
legais. 

PREÂMBULO 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SETE LAGOAS, pessoa jurídica portadora do CNPJ 19.781.236/0001-30, com 
sede e administração na Rua Domingos L' Quverture nº 355, bairro São Geraldo, município de Sete Lagoas/MG, 
por interesse da Diretoria de Comunicação Institucional, torna público aos interessados que fará realizar 
Licitação, instaurada na modalidade Concorrência Presencial, do Tipo Melhor Técnica e Preço, para contratação 
de prestação de serviços de publicidade institucional. 
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A Comisséo de Contratação Especial de Licitação designada pela Portaria nº 22, de 28 de maio de 2026, recebera os invdlucros contendo as propostas técnicas e proposta comercial, em sessão publica a ser instaurada na data, horério e local supracitados. Na hipétese de não haver expediente no dia de realização deste processo, 2 sessão publica sera realizada no primeiro dia útil subsequente, mantendo-se inalterado o horario de realização. 

A presente iicitação será regida pela Lei nº 14.133 de 2021, pela Lei Complementar nº 123, de 2008, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 2014 e pela Lei Nacional nº 12.232, de 2010, bern como pelas demais legislagdes inerentes a esta contratação e pelas normas deste edital. 

Este processo licitatdrio destina-se a garantir a observancia do Principio constitucional da Isonomia e a selecionar a Proposta mais vantajosa para o Poder Legisiativo do Municipio de Sete Lagoas, julgada em estrita conformidace com os Principios Basicos da Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade, da Igualdade, da Publicidade, da Frobidade Administrativa, da Vinculago a este edital, do Julgamento Objetivo e dos que lhe são correlatos. Este edital é lei entre as partes, obrigando tanto este Poder Legislativo quanto as licitantes a observarem as normas nele estabelecidas, nada podendo ser criado ou feito sem que esteja aqui previsto. 

1. A presente licitação tem por objeto a contrataggo de pessoa juridica para prestação de servicos de publicidade de natureza educativa, informativa, cultural e orientação social do Poder Legislativo Municipal, por meio de agéncia, compreendendo planejamento, estudo, criação, producéo e distribuição de materiais publicitarios à veicuiação, abrangendo: 

a) Estudo, concepção, execução, diagramação e distribuição de peças e campanhas publicitárias e materiais de cunho informativo e/ou educativo; impressos e eletrônicos; conceituação, criação, intermediação e supervisão da execução externa: 
b) Programas de comunicação institucional; 
c) Programas de apoio informative e/ou educacional e cultural, relativos a ações de interesse do Poder 

Legislativo Municipal; 
d) Comunicades em geral; 
e) Elaboragdo de marcas, expressdes de propaganda, logotipos e de outros elementos de programagéo visual, bem como as seguintes atividades complementares: 

L Planejamento e execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração 
de conhecimento sobre o mercado, o público-alvo, os meios de divulgação nos quais serão 
difundidas as peças e ações publicitárias ou sobre os resultados das campanhas realizadas, 
respeitado o disposto no art.3° da Lei 12.232 de 2010; 

1. Producéo e execução técnica das pegas e projetos publicitarios criados; 

L criação e desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitaria, em 
consonância com novas tecnologias, visando à expansão dos efeitos das mensagens e das 
ações publicitárias; 

2. Os contratos de serviços de publicidade terão por objeto somente as atividades previstas no caput e no § 12 doart. 2° da Lei 12.232 de 2010, vedada a inclusão de quaisquer outras atividades, em especial as de assessoria de imprensa, comunicação e relagdes publicas ou as que tenham por finalidade a realização de eventos festivos de qualquer natureza, as quais serdo contratadas por meio de procedimentos licitatorios proprios, respeitado o 
disposto na iegislação em vigor. 

3. Os servigos relativos a divulgagdo de publicidade legal serzo contratados pelo Poder Legislativo Municipal diretamente junto ao Diario Oficial da Unido, Dizrio Oficial do Estado, em jornal de grande circulação no Estado e em jornal local sem que caiba qualquer remuneração 4 CONTRATADA, desde que ela não tenha produzido o anúncio. 
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1. Poderão participar deste processo licitatório as pessoas jurídicas cujo objetivo social seja compativel com o objeto ora iicitado, legalmente constituídas, que tenham obtido certificado de qualificação técnica de funcionamento, nos termos do art. 4º da Lei nº 12.232 de 2010, doravante designadas concorrentes, que atenderem a todas as exigências deste edital. 

2. Não poderá participar deste processo licitatório a pessoa jurídica que se enquadrar em quaiquer caso de proibição previsto na legislação vigente, especialmente em uma ou mais das situagBes a seguir indicadas: 

a) que tenha sido declarada inidonea por quaisquer órgãos da Administração Pública, Direta ou Indireta, suas Autarquias e Fundações enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

b) que esteja cumprindo Suspensão do direito de licitar e de contratar com o Poder Legislativo, desde que decorrido o prazo da sanção aplicada pela autoridade competente e ainda aquelas que enquadrarem nas hipéteses do art. 14 da Lei das Licitagdes Publicas nº 14.133 de 2021. 

c) em consórcios de empresas, tendo em vista que existem no mercado inúmeras pessoas jurídicas com potencial técnico, profissional e operacional, suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital. Considere-se, ainda, que a admissão de empresas em consórcio poderá ocasionar dificuidades de gestão dos serviços objeto deste certame, notadamente implicar em potencial risco de restrição ao princípio da competitividade. (Representação 951463/TCE-MG) 

3. A observancia das vedações do item 2 deste edital é de inteira responsabilidade da pessoa juridica que, pelo descumprimento, sujeitar-se-a as penalidades legais. 

4. Enguadramento na Lei Comglementa_r nº 123, de 2006: As microempresas e empresas de pequeno porte que desejarem usufruir do tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006, alterada pela Complementar nº 147, de 2014, deverdo comprovar esta condis declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificagéo como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido no: artigos 42 a 49 da referida lej complementar, deven apresen| j credenciamento, fora dos invólucros contendo as propostas técnicas e a proposta comercial 

5. Para microempresas e empresas de pequeno porte, em cumprimento ao artigo 43, § 1º da Lei Complementar 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 2014, caso haja alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento que for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por mais 5 (cinco) dias úteis, a critério deste Poder, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

5.1. A não regularização da documentacéo no praze previsto no item 5, implicara na decadéncia do direito de contratação, sem prejuizo das sanções previstas em lei. 

6. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido às microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei Complementar nº 123, de 2008, licitantes que se enquadrem em qualquer das exclusées relacionadas no artige 3° da referida lei. 

" 1) O caput o artigo 33 da Lei de Licitações estabeloce que, quando permitida na licitação a participação de empresas em consércio, deverão ser observadas as normas previstas nos respectivos incisos, | a V. Depreende-se, do referido dispositivo legal, que a participação de empresas reunidas em consórcio em licitações constjtui uma exceção à regra. A regra é a vedação. Isso faz todo o sentido, a meu ver, pois a permissão só é cabível naqueles casos em que, individuaimente, as empresas interessadas em participar de uma licitação não são capazes de executar seu objeto. Quando 4 complexidade do objeto, aliada &9 grande vulto envolvido, ensejam a reunião de pequenas empresas com vistas & execução do objeto, aí sim sera 6 cae6 d6 se permitir a participação de consórcio. ) c & Quando não ocorrer a referida hipótese, a permissão acaba por restringir 2 competição, pois possibilita a reunião de emeresas que apresentariam suas propostas individualmente, que competiriam entre si. E ainda, nesse caso, torna-se desnecessário que a Jysu*ncatlva pare a vedação conste dos autos do processo administrativo, pois 2 natureza do objeto, por si só, j&fundamenta a escolha da Administração, (.} Grifamos. 
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8. As licitantes interessadas em participar deste certame deverão comparecer na Gerência de Licitações e Cont(atus, de segunda a sexta-feira, no horario de 08:00 as 12:00 horas e 13:00 as 17:00 horas, até 2 (dois) dias 

que não poderá em nenhum dos quesitos conter informação, marca, sinal, etiqueta ou outro elemento que efetivamente e por si só e de forma inequivoca, possibilite a identiflcaéfio dé Sua autoria antes da abertura do invólucro nº 03. 

1. O edital estará disponivel na sede do Poder Legislativo do Municipio de Sete Lagoas, no horério de 8h:00min as 12h:00min e de 13h:00min as 17h 00min, de segunda a sexta-feira, podendo ser retirado no site oficial — WwWw.camarasete.mg.gov.br, Portal Nacional das Contratações Pablicas — PNCP - ou solicitado através do e-mail samara. licitacao@camarasete. mg.gov.br. 

2. O interessado que retirar/obter o edital se compromete a acompanhar o Diario Oficial Eletrénice do Legisiativo, disponibilizado no site oficial deste Poder — Www.camarasete.mg.gov.br -, onde serão publicados todos os atos administrativos praticados neste certame pela Comissão de Contratação Especial de Licitação, valendo para todos os efeitos legais. 

1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar as cláusulas do presente edital de licitação por irregularidade na aplicação da lei regente ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar os referidos pedidos diretamente na Gerência de Licitações e Contratos ou eletronicamente no endereço samara.Iícitacachamarasete.mg.gov.br - até às 23 horas e 59 minutos do 3º (terceiro) dia útil anterior à data fixada no preâmbulo para a realização da sessão publica, excluindo o dia de inicio e incluindo o do vencimento. 

2. A impugnacéo e o pedido de esclarecimento deverso ser enderecados para a Comissão de Contratacdo Especial e serão respondidos no prazo de até 3 (três) dias (teis, contados do seu recebimento, limitado ao-último dia útil anterior & data da abertura do certame, e disponibilizados para todos os interessados através de publicação no Diário Oficial do Legislativo, no sitio oficial deste Poder, valendo para todos os efeitos legais. 

2.1, Havendo guaisguer dúvidas quanto & interpretacdo ou ao alcance das clausulas deste edital: & de Suma importancia que a licitante formule, de forma escrita, 2 competente pedido de esclarecimento ou a impugnac&o ao instrumento convocatério, a fim de evitar alegações futuras de desconhecimento de exigéncias ou de incerteza quanto aos procedimentos a serem adotados. ressaltando-se gue no âmbito das relações entre este Poder Legislativo & o particular, não se reconhece a a comunicação verbal, 
produzindo efeitos apenas as manifestações formalizadas por escrito 

3. Julgado procedente o pedido de impugnação à(s) cláusula(s) do edital ou alterado qualquer cláusula diante do pedido de esclarecimento, será definida e Publicada nova data para realização da sessão Pública, no mesmo modo e prazo inicial, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta comercial € nem à elaboração dos documentos de habilitação. 
4. À impugração e pedido de esclarecimento não suspendem os prazos previstos no certame 

4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação constitui medida de caráter excepcional, devendo ser adotada apenas quando devidamente justificada, mediante decisão expressamente motivada pela Comissão de Contratação Especial, a qual deverá constar formalmente nos autos do respectivo processo licitatório, em observância aos princípios da legalidade, da motivação e da transparéncia administrativa. 
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5. Acolhida a impugnação, sera definida e devidamente publicada nova data para a realizacdo do certame, 
garantindo-se a observancia dos prazos legais e a ampla participagéo dos interessados, ressalvada a hipótese 
em que a alteração promovida não implique impacto na elaboração das propostas comerciais, caso em que 
podera ser mantida a data originaimente estabelecida, 

1. A licitante proponente devera se apresentar para credenciamento junto à Comissdo de Contratagéo Especial 
de Licitação por um unico representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar 
deste procedimento licitatério, venha a responder por sua representada, devendo ainda, no ato de entrega dos 
invélucros, identificar-se exibindo a Carieira de Identidade ou outro documento equivalente apropriado, 
observando o que segue adiante. 

1.1. O credenciamento (do não sécio) far-se-4 por meio de instrumento publico de procuragéo ou 
instrumento particular ou carta de credenciamento, estas Gltimas com firma reconhecida, salvo se assinadas 
digitalmente. com amplos poderes para praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da 
licitante proponente. 

1.1.1. Quando a comprovagao do credenciado for feita através de procuração particular ou por carta 
de credenciamento, estes documentos deverão estar acompanhados do contrato social, em original 
ou autenticado, sob pena de não ser efetivado o credenciamento. 

1.2. Quando se tratar de titular, diretor ou socio da licitante sera exigido apresentagéo de documento 
devidamente autenticado, comprobatério de sua capacidade para representa-ia. Essa comprovação devera ser 
feita mediante 2 apresentação do Contrato Social, original ou cópia autenticada 

1.3. A não apresentação dos documentos necessarios ao credenciamento impedira o representante de 
manifestar em nome da licitante proponente durante a abertura e o processamento da licitação, não a impedindo 
de participação. 

1.4. A licitante, NO ATO DO CREDENCIAMENTO, deverá apresentar os sequintes documentos: 

1.4.1. Instrumento de credenciamento (procuração, carta de preposição ou contrato social); 

1.4.2. Declaração de estar enquadrado como ME/EPP, conforme a Lei Complementar nº 123/2006, 
cujos termos declaro conhecer na integra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência, 
observado também o disposto nos $$ 1º ao 3° do artigo 4° da Lei Federal n. 14.133/2021, 

1.4.3. Declaração de Fato Impeditivo ou de Inidoneidade à participação nesta licitação; 

1.4.4. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, respondendo o declarante pela 
veracidade das informações prestadas, na forma do inciso | do art. 63 da Lei nº 14.133 de 2021; 

14.5. Declaração de a proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas, assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, $1º, da Lei nº 14.133 de 2021 

1.4.6. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

1.5. Para do critério de desempate a licitante deverá declarar que (§ 1º do art. 60): 

1.5.1. Possui na empresa políticas para promoção ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, nos termos do art. 60, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21 c/c Decreto nº 
11.430/2023 do Governo Federal. 
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1.5.2. Possui na empresa programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle, nos termos do art. 60, inciso IV, da Lei nº 14.133/21; 

15.3. Que, os serviços prestados pela licitante são no território do Estado onde o Municipio se 
localize, nos termos do art. 60, §1° inciso I, da Lei nº 14.133 de 2021; 

1.5.4. Que os servicos prestados pela licitante são prestados por Empresa Brasileira, nos termos do art. 80, §1°, inciso I, da Lei nº 14.133/21; 
1.5.5. Que os servigos prestados pela licitante são prestados por empresa que investe em pesquisa & no desenvoivimento de tecnologia no Pais, nos termos do art. 60, §1°, inciso HI, da Lei nº 44.133 
de 2021; 

1.5.6. Que a licitante possui processos de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009 e art. 60, $1º, inciso IV, da Lei nº 14.133/21; 

1.6. Na eventual falta de apresentação de quaisquer das declarações acima indicadas, inclusive por lapso da licitante, poderá ser suprida pela singela providência da Presidente da Comissão de Contratação Especial de Licitação, que terá à mão um modelo padronizado destas declarações, devendo ser assinada pelo representante da licitante proponente devidamente credenciado e com poderes para declarar, visto que referidas certidões não constam do rol dos documentos destinados à fase de habilitação. 

1.6.1. Não há modelo específico para as declarações acima referidas, podendo as licitantes 
proponentes utilizar aquelas usualmente adotadas em seus procedimentos, desde que 
contemplem integralmente a redação exigida, sendo admitidas, portanto, declarações 
elaboradas pelas próprias interessadas. 

2. Para que os trabalhos de abertura e julgamento possam transcorrer dentro das normas contidas na Lei nº 14.133 de 2021 e suas alterações posteriores, solicita-se a presença, nas sessões públicas de abertura dos invólucros, de um representante da licitante proponente, com poderes de representação, que deverá permanecer até o finai de cada sessão. 

deverá ser acondicionada em três invólucros distintos, a saber: 

1.1) Plano de Comunicação Publicitária, VIA NÃO IDENTIFICADA, no invólucro nº 1. 

1.1.1. O invóluero nº 1, Proposta Técnica: Plano de Comunicação Publicitária — Via Não Identificada - (Reciocínio Bésico, Estratégia de Comunicação, Ideia Criativa e Estratégia de Mídia e Não Mídia), não poderá ter nenhuma identificação da licitante na parte externa, para preservar — até a abertura do invólucro nº 2 - o sigilo quanto & autoria do Plano de Comunicação. 

1.1.2. A Comissão de Contratação Especial de Licitação só aceitará o Plano de Comunicação Publicitária — Via Nao Identificada - que estiver acondicionado no invólucro nº 1 fornecido obrigatoriamente pela Comissão de Contratação Especial de Licitação, a pedido da licitante interessada neste certame. 

1.1.2.1. O invólucro nº 1 devera ser retirado pela interessada no horério das 8h:00min às 17h:00 min., de 27 a 6° feira, junto a Comissao de Contratag&o Especial de Licitação. 

1.1.2.11. Retirada do invélucro Padronizado {invélucro 01): O invólucro 
padronizado só sera entregue & Agéncia de Publicidade que o solicite formalmente por 
meio fisico mediante protocolo na Geréncia de Licitagdes e Contratos, situada no 3° 
andar do prédio sede ou por meio eletrdnico no seguinte endereco de e-mail: 
samara licitacao@camarasete.mg.gov.br, sendo que não ha modelo especifico, 
ficando à cargo da Agéncia de Publicidade elaborar e apresentar um documento 
informando que obteve copia do edital e que deseja obter o invélucro padronizado para 
participar do certame. 
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1.12.1.2. Ao comparecer na Geréncia de Licitações e Contratos para retirada do invélucro padronizado, devera ser apresentado uma procuração delegando poderes ao seu represente. Caso seja ofa) préprio sécio(a) da empresa, basta que seja apresentado cépia do contrato social e do documento de identidade, original ou autenticado, para retirada do invélucro padronizado. 

1.1.3. O Plano de Comunicação Publicitaria — Via Não Identificada -, com exceção da Ideia Criativa, deverá ser redigido em lingua portuguesa — salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente —, com clareza, sem emendas ou rasuras, e ser elaborado da seguinte forma: 

a) Em papel A4, branco; 
b)  Espacamento de 2 cm nas margens esquerda e direita, a partir da borda; c) Espagamento “simples” entre as linhas; 
d) Textoem fonte “arial”, tamanho 12 pontos; 
€) Numeracdo em todas as paginas, em algarismos arabicos, no canto inferior direito da pagina; 
fl Encadernação única; 
9) Sem identificação da licitante. 

1.1.4. As tabelas, gráficos e planilhas deste edital, poderão ter fontes e tamanhos de fonte habituaimente utilizados nesses documentos. 

1.1.5. O Plano de Comunicação Publicitaria — Via Não Identificada - não podera ter informacao, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que identifique sua autoria, sob pena de desclassificagao. 

1.1.6. Os exemplos de pecas mencionados no subitem 1.1.3.2.1 da Seção VIl, que constituem a Ideia Criativa, sem nenhuma identificação de sua autoria, devem ter formatos compatfveis com suas caracteristicas e adequarem-se ao tamanho do invélucro nº 1 

1.2) Plano de Comunicação Publicitaria. VIA IDENTIFICADA. no invélucro n° 2: 

(identificação da empresa licitante — Raz&o Social) 
INVOLUCRG N° 02 - PROPOSTA TECNICA 
Plano de Comunicação Publicitaria — Via {dentificada (Raciccinio Basico; Estratégia de Comunicagéo Publicitaria e Estratégia de Midia e Nao Midia) 
PODER LEGISLATIVO DO MUNICIPIO DE SETE LAGOAS 
Objeto: Prestação de Servicos de Publicidade. 
Processo Licitatério: 66/2026 
Concorréncia Presencial: 01/2026 

1.2.1. O invélucro nº 2 será providenciado pela licitante e pode ser constituido de embalagem adequada as caracteristicas de seu conteúdo, desde que inviolavel, quanto às informações de que trata, até sua abertura. 

1.2.2. O Plano de Comunicação Publicitaria, Via Identificada, sem a Ideia Criativa, devera ter o mesmo teor da via não identificada e ser elaborado da seguinte forma: 

a Em papel A4, timbrado; 
b.  Espacamento de 2 cm nas margens esquerda e direita, a partir da borda; 
c.  Espagamento “simples” entre as linhas; 
d.  Texto em fonte “arial’, tamanho 12 pontos; 
€ — Numeração em todas as paginas, em algarismos arabicos, no canto inferior direito da pagina; 

f. Encademago única; 
3 

g. Ser datado e assinado na Ultima pagina e rubricado nas demais, por quem detenha 
poderes de representacdo da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificados. 
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1.2.3. As tabelas, gráficos e planilhas poderão ter fontes e tamanhos de fonte habitualmente utilizados nesses documentos. 

1.3. Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação. no invóluero nº 3: 

(Identificação da empresa licitante — Razão Social) 
INVOLUCRO Nº 03 — PROPOSTA TÉCNICA 
Capacidade de Atendimento, Repertório de Soluções de Problemas de Comunicação PODER LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS 
Objeto: Prestação de Serviços de Publicidade. 
Processo Licitatório: 66/2026 
Concorrência Presencial: 01/2026 

1.3.1. O invólucro nº 3 será providenciado pela licitante e pode ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura. 

1.3.2. O invólucro nº 3 e os documentos nele acondicionados (Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos de Solução de Problemas de Comunicação) não poderão ter informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária Via Não Identificada e que permita identificar a autoria deste antes da abertura do invólucro nº 2, sob pena de desclassificação. 

deverá ser acondicionada no invólucro nº 4: 

(Identificação da empresa licitante — Razão Social) 
INVOLUCRO Nº 04 - PROPOSTA COMERCIAL 
PODER LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS 
Objeto: Prestação de Serviços de Publicidade. 
Processo Licitatório: 66/2026 
Concorrência Presencial: 01/2026 

2.1. O invólucro nº 4 será providenciado pela licitante e pode ser constituído de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de que trata, até sua abertura. 

2.2. A Proposta de Preco deverá ser apresentada em papel que identifique a licitante, ter suas paginas numeradas sequencialmente e ser redigida em lingua portuguesa — salvo quanto a expressdes técnicas de uso corrente —, com clareza, sem emendas ou rasuras. A proposta devera ser datada e assinada, por quem detenha poderes de representagdo da licitante proponente, na forma de seus atos constitutives, devidamente identificado. 

3. Os DOCUNMENTOS DE LITACAQ deveréo ser acondicionados no invélucro nº 5, fechado e rubricado no fecho. O invólucro contendo os documentos de habilitagéo sera apresentado, pelas licitantes proponentes que forem classificados na fase de julgamento das propostas técnicas e de pregos, em sessão publica que sera 
designada para esse fim, devendo conter na parte frontal, os seguintes dizeres: 

(Identificac&o da empresa licitante — Razéo Social) 
INVÓLUCRO N° 05 — DOCUMENTAGAO 
PODER LEGISLATIVO DO MUNICIPIO DE SETE LAGOAS 
Objeto: Prestação de Servigos de Publicidade. 
Processo Licitatorio: 66/2026 
Concorréncia Presencial: 01/2026 

3.1. O Invélucro nº 5, contendo os documentos de habilitação, sera providenciado pela licitante e pode ser 
constituido de embalagem adequada às caracteristicas de seu contelido, desde que inviolavel, quanto as 
informações de que trate, até sua abertura. 

3.2. Os documentos de habilitação deverão ter todas as suas paginas numeradas e rubricadas por 
representante legal da licitante e deverão ser apresentados em uma das seguintes formas: em original, em copia 

A 
í 

o 
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autenticada por cartório competente, sob a forma de publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópia não 
autenticada, desde que seja exibido o original, para conferência pela Comissão de Contratação Especial de 
Licitação, nc ato da abertura dos invólucros. 

3.2.1. Só serão aceitas copias legiveis que oferegam condições de analise por parte da Comissão 
de Contratação Especial de Licitação. 

1. A Proposta Técnica consistira em quatro quesitos: 

1.1. Plano de Comunicacdo Publ ria: a licitante apresentara Plano de Comunicação Publicitaria, 
elaborado com base no Briefing (ANEXO 1), o qual compreendera os seguintes subquesitos: 

1.1.1. Raciocinio_Basico: texto em que a licitante demonstrara seu entendimento sobre as 
informações apresentadas no Briefing, principalmente sobre o problema de comunicação do Poder 
Legislativo Municipal; 

1.1.2. Estratégia de Comunicação Publicitria; texto em que a licitante: 

1.1.2.1. Apresentara e defenderá o partido tematico e o conceito que, de acordo com'o seu 
raciocinio basico, devem fundamentar a proposta de solução do problema de comunicagao 
do Legislativo; 

1.1.2.2. Explicitara e defendera os principais pontos da estratégia de comunicação publicitaria 
sugerida para a solução do problema de comunicagéo, especialmente o que dizer, a quem 
dizer, como dizer, quando dizer e que instrumentos, ferramentas e meios de divulgação 
utilizar, 

1.1.3. Ideia_Criativa: a licitante desenvolvera campanha publicitaria destinada a solucionar o 
problema especifico de comunicação, observadas as seguintes disposicoes: 

1.1.3.1. Apresentara relação de todas as pecas integrantes da camparha, incluidas as 
eventuais reduções e variagbes de formato, e as pegas que eventualments extrapolarem o 
limite previsto na alinea “a” do subitem 1.1.3.2.1 

1.1.3.2. Apresentara exemplos de peças que corporifiguem objetivamente a proposta 
de solução do problema especifico de comunicação do Poder Legisiativo. 

1.1.3.2.1. Os exemplos de pecas: 

a) Estao limitados a 6 (seis), independentemente do meio de divulgação, do tipo 
ou caracteristica da peça; 

b) podem ser apresentados sob a forma de roteiro, leiaufe e story-board 
impressos, para qualquer peça, e de “monstro”, para radio e internet, 

c) Só serão aceitos finalizados em caso de não midia; 

d) apresentados como parte de um kit, serdo computados individualmente no 
limite de que trata a alinea “a” do subitem 1.1.3.2.1. 

1.1.4. Estratégia de Midia e N&o Midia - constituida de: 
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1.1.4.1. Texto em que, de acordo com as informagées do Briefing, demonstrara capacidade 
para atingir os públicos prioritarios da campanha {permitida a inclusão de tabelas e gréficos) 
@ indicara o uso dos recursos de comunicação proprios do Poder Legislativo; 

1.1.4.2. Simulação de plano de distribuição de todas as pecas de que trata o subitem 1.1.3.1., 
acompanhada de tabelas, graficos, planilhas e texto com a explicitaggo das premissas 
adotadas e suas justificativas. 

1.1.4.2.1. Da simulagao devera constar um resumo geral com informagdes sobre, pelo 
menos: o periodo de veiculação; os valores (absolutos e percentuais) dos 
investimentos alocados em midia, separadamente por meios; e os valores (absolutos 
e percentuais) alocados na produgéo de cada peca, separadamente, de midia e de não 
midia. 

1.1.4.2.2. No caso de não midia, no resumo geral também devera ser explicitada as 
quantidades a serem produzidas de cada pega. . 

1.1.4.2.3. Na simulação de que trata o subitern 1.1.4.2: 

1.1.4.2.3.1. Os pregos de midia devem ser os de tabela cheia dos veiculos; 

1.1.4.2.3.2. Deve ser desconsiderado o repasse de parte do desconto de agéncia 
concedido pelos veiculos de divulgação, nos termos do art. 11 da Lei nº 4.680 
de 1985; 

1.1.4.2.33. Devem ser desconsiderados os custos internos e os honorarios 
sobre todos os servigos de terceiros. 

1.1.5. Os textos do Raciocinio Bésico, da Estratégia de Comunicagao Publicitaria e da ldeia 
Criativa e de sua relação de pecas, estão limitados, no conjunto, 2 15 (quinze) pa: inas, não 
computadas nesse limite a capa e contracapa e as paginas eventualimente utilizadas apenas para 
separacéo dos quesitos. 

1.2. Conjunto de Informações: compreendera os seguintes subquesitos: 

1.2.1. Capacidade de Atendimento: textos em que a licitante apresentara: 

% 31E778-5300 | 

1.2.1.1. Relação nominal dos principais clientes atendidos pela licitante & época da 
apresentacdo dos documentos de habilitaggo, com a especificagdo do periode de 
atendimento de cada um deles; 

1.2.1.2. A quantificação e a qualificação, sob a forma de curriculo resumido (no minimo, nome, 
formagao e experiéncia), dos profissionais que serão colocados & disposicao da execução do 
contrato, discriminando-se as areas de estudo e planejamento, criação, produção de radio e 
TV, produção gréfica, midia e atendimento; 

1.2.1.3. As instalagdes, a infraestrutura e os recursos materiais que serdo colocados a 
disposicéo para a execução do contrato; 

1.2.1.4, A sistemética de atendimento, discriminando-se as obrigagdes a serem cumpridas 
pelalicitante, na execução do contrato, incluidos os prazos a serem praticados, em condições 
normais de trabalho, na criagéo de peca avulsa ou de campanha e na elaboragao de plano 
de midia; 

1.2.1.5. A descriggo das informações de marketing e comunicagdo, das pesquisas de 
audiéncia e da auditoria de circulação e controle de midia que colocaré regularmente & 
disposição do Poder Legislativo, sem ônus adicional, durante a execução do contrato. 
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1.2.2. Repertério: apresentacéo, sob a forma de pegas e respectivas fichas técnicas, de um conjunto de trabathos, concebidos e veiculados/expostos pela licitante. 

1.2.2.1. Poderão ser apresentadas até dez pecas, independentemente do meio de divulgacao, do tipo ou caracteristica da pega, todas veiculadas ou expostas a partir de 2002, contados até a data de apresentacéo das propostas. 

1.2.2.2. Para cada peça, deve ser apresentada uma ficha técnica com a indicação sucinta do problema que cada peça se propôs a resolver e a identificação da licitante, titulo, data de produgéo, periodo de veiculação/exposição e menção de pelo menos um veiculofespago que a divulgou/expés. 

1.2.2.3. Os videos deverzo ser fornecidos em DVD; os spots efou jingles, em CD; as peças de internet, em CD-ROM; as peças graficas, em proporções que preservem suas dimensdes originais e sua leitura. 

1.2.2.4. As pegas não podem referir-se a trabalhos solicitados e/ou aprovados pelo Poder Legislativo Municipal. 

1.2.3. Relatos de Solugdes de Problemas de Comunicacio: deverão ser apresentados até dois cases, relatando, em no maximo duas paginas cada, soluções bem-sucedidas de problemas de comunicagio. 

1.2.3.1. Os relatos terao de ser formalmente referendados pelos respectivos anunciântes e não podem referir-se a ações de comunicação solicitadas e/ou aprovadas por este Poder. 

1.2.32. É permitida a inclusão de até cinco peças, independentemente do meio de divulgação, do tipo ou característica da peça, para cada relato, sendo que os vídeos dêverão ser fornecidos em DVD; os spots elou jingles, em CD; as peças de internet, em CD-ROM; as peças gráficas, em proporções que preservem suas dimensões originais e sua leitura. 

1.2.3.3. Os textos pertinentes ao Plano de Comunicagéo Publicitaria estao limitados a oito paginas, ressalvado que não serão computadas nesse limite as paginas eventuzimente apenas para separar os textos dos quesitos, a pagina com a relação prevista na alinea "a” do subitem 1.1.3.2.1, os roteiros das pecas de que trata a alinea "b” do subitem 1 132.1eo0s textos, tabelas, graficos e planilhas mencionadas no subitem 1.1.4.2, todos da Seção VII. 

1.2.3.4. A critério do Poder Legislativo a campanha publicitária da proposta vencedora poderá ou não vir a ser produzida e veiculada, com ou sem modificações, na vigência do contrato. 

1. A apresentação da proposta comercial no presente certame licitatório será considerada como evidência de que a licitante proponente examinou completamente o edital e todos os seus anexos, que os comparou entre si, que obteve deste Poder todas as informações satisfatérias sobre qualquer ponto duvidoso, permitindo preparar a proposta comercial de maneira completa. 

2. Este invólucro devera ser apresentado da seguinte forma: Invélucro 4 - “PROPOSTA COMERCIAL”, em uma única via, obedecendo as seguintes exigéncias: 

2.1. A licitante devera apresentar, sob pena de desclassificacdo, declaração de que sua proposta econdmica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados D na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

22. Carta de Apresentação da Proposta digitada, redigida com ciareza, sem emendgs, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da licitante, como também rubricadas todas as suas folhas, devendo conter: 
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2.2.1. Declaraggo da agéncia de que não cobrara do Poder Legislativo do Municipio de Sete Lagoas 0 custo dos servigos internos e/ou externos de pesquisas regulares de audiéncia, auditoria de circulagao e controle de midia. 

2.2.2. O percentual de desconto que sera concedido pela licitante ao Poder Legislativo, sobre os custos internos DE CRIACAO apurados em relação & Tabela de Custos Referenciais do Sindicato das Agéncias de Propaganda do Estado de Minas Gerais. 

2.2.3. Percentual de desconto padrão sobre os custos de VEICULAGAO de contelido publicitario que a agéncia encaminhar aos veiculos de comunicagéo por conta e ordem do Poder Legislativo Municipai, e 

2.24 Percentual de honorarios sobre os custos de PRODUÇÃO GRAFICA E ELETRONICA de serviços prestados por fornecedores especializados, selecionados pela agéncia. 

2.2.5. O prazo de validade da proposta devera ser no minimo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de entrega dos invólucros contendo a documentagao, proposta técnica e proposta de preço. Decorrido o prazo de validade da proposta, sem convocação para contratagao, fica a licitante proponente liberadas dos compromissos assumidos, 

2.2.51. O Poder Legislativo podera solicitar prorrogação do prazo de validade da proposta. Tanto a solicitação quanto a respectiva resposta deverdo ser realizadas por escrito, não sendo admitida, entretanto, nenhuma outra alteração na proposta comercial, por ocasido da concordancia de prorrogação do prazo de validade. 

2.2.6. Numero desta Concorréncia Presencial e conter a raz&o social da licitante proponente, o CNPJ, nimero de telefone, e-mail, endereco, o banco, a agéncia e respectivos codigos e o número da conta para efeito de emissão de nota de empenho e posterior pagamento. 

2.3. Computar encargos sociais e fiscais, lucros e quaisquer outras despesas incidentes sobre a execugdo do objeto licitado. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas na proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos precos, não sendo censiderados pieitos de acréscimos, a esse ou a qualquer titulo. 

2.4. Caso algum licitante conceda desconto que reduza os custos internos da Agéncia a valor equivalente a zero, sera desclassificada. 

2.5. A apresentagéo da proposta comercial implica na aceitação piena e total das condições estabelecidas neste processo, sujeitando-se a licitante as sanções previstas no artigo 87 da Lei Nacional nº 14.133 de 2021, a Lei Geral das Licitações Publicas. 

licitantes deverão observar ainda que não será acsito: 

L. Desconto inferior a 30% (trinta por cento) sobre a Lista de Referéncia de Custos Internos do Sindicato das Agéncias de Propaganda do Estado de Minas Gerais; 

II. Percentual de honorarios superior a 15% (quinze por cento) sobre servicos de terceiros (subitem 3.6.1 das Normas Padrão do CENP); 

lil. Percentual de honorarios superior a 10% (dez por cento) sobre o valor respectivo, quando a responsabilidade da Agéncia limitar-se-a exclusivamente à contratação ou pagamento do servico ou suprimento (subitem 3.6.2 das Normas Padréo do CENP); 

IV. Se houver divergéncia entre o percentual expresso em algarismos e o expresso por extenso, serd validado o percentual por extenso; 

V. Os percentuais de honorarios, assim como os de descontos propostos serd de exclusiva 
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responsabilidade do licitante e não Ihe assistirá o direito de pleitear, na vigência do contrato a ser firmado, nenhuma alteração, sob a alegação de erro,omissão ou qualquer outro pretexto; 

VI. Os percentuais de honorários e os custos internos propostos deverão contemplar todos os custos e despesas, diretos e indiretos, necessarios a plena execução dos servicos objeto desta licitação e exercidos pela Agéncia contratada, tais como despesas com pessoal, administragdo e encargos (obrigacdes sociais, impostos, taxas, etc). 

3.1. As condices acima levam em conta os preços de mercado e os moldes estabelecidos referencialmente pelas Normas-Padrão da Atividade Publicitaria, incorporadas ao sistema legal por forca do disposto no Decreto nº 4.563/2002, do disposto no inciso V do artigo 6° da Lef Federal nº 12.232/2010 e ainda o inciso Il do art. 59 da Lei Federai n° 14.133 de 2021, os quais dispde que a apresentação da Proposta de Preco contera quesitos representativos das formas de remuneração vigentes no mercado, evitando-se a inexequibilidade do contrato administrativo que vier a ser firmado. 

3.2. A Proposta de Prego devera ser datada e assinada por quem detenha poderes de representação do licitante, na forma de seus atos constitutivos. 

3.3. Serão analisadas apenas as Propostas de Prego dos licitantes classificadas no Jjulgamento das Propostas Técnicas. 

3.4. A classificag&o das Propostas de Prego observara a ordem crescente dos percentuais apresentados, sendo considerada como a de menor preco aguela que receber maior pontuacéo. 

3.5. 0 prazo de validade da Proposta de Prego devera ser de, no minimo, 98 (noventa) dias contados a partir de sua apresentação. 

1. As Propostas Técnicas serão examinadas, preliminarmente, quanto ao atendimento das condições estabeiecidas neste edital e em seus anexos. 

2. Serão levados em conta pela Subcomissao Técnica, prevista no item 1 da Seção XIl deste edital, como critério de julgamento, os seguintes atributos da Proposta, em cada quesito ou subquesitos: 

2.1. Plano de Comunicação Publicitaria - Máximo de 70 (setenta) ponios: 

2.1.1 Raciocinio Basico - a acuidade de compreensao: 20 pontos, assim distribuidos: 
a) Acuidade de compreensio das funções e do papel da Camara Municipal de Sete Lagoas 
nos contextos social, politico e econémico; (maxime de 5 pentos) 

b) Da natureza, da extensão e da qualidade das relagdes do Legislativo Municipal com 
seus públicos; (maximo de 5 pontos) 

c) Das caracteristicas da Camara Municipal de Sete Lagoas e das suas atividades que 
sejam significativas para a comunicação publicitaria; (maximo de 5 pontos) 

d) O entendimento do problema e dos objetivos de comunicaczoestabelecidos pelo 
Briefing (Anexo do Estudo Técnico Preliminar). (máximo de 5 pontos). 

2.1.2. Estratégia de Comunicação Publicitéria: 20 pontos, assim distribuidos: 
2) o entendimento das questdes apresentadas e o grau em que a campanha apresentada 
atende ao Briefing, (máximo de 5 pontos). 
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b) a adequação dos conceitos e das linhas de comunicação propostos e as possibilidades de desdobramentos positivos para a comunicag&o do Poder Legislativo com seus diversos publicos, além de suas possivilidades de execugéo dentro dos parametros estabelecidos no Briefing, {méximo de 7 pontos) 

€) a consisténcia lógica e a clareza na argumentação, (méximo de 8 pontos). 

Ideia Criativa: 20 pontos, assim distribuidos: 

a) a relação de coeréncia e consequéncia com o que estiver proposto na Estratégica de Comunicacéo, (maximo de 5 pontos). 

b) sua pertinéncia as atividades da Câmara Municipal e & sua inserção na sociedade, (máximo de 5 pontos). 

¢} a qualidade criativa das pegas publicitrias apresentadas, (maximo de 5 pontos), 

d) 2 compatibilidade da linguagem das pegas aos meios propostos, (máximo de 5 pontos). 

Estrafégia de Midia e Não Midia: 10 pontos, assim distribuidos: 

a) a criatividade e o conhecimento demonstrados na definição d estratégia e na escolha dos meios, (méximo de 3 pontos). 

b) o conhecimento dos habitos de consumo de meios dos diversos pablicos e a capacidade analitica demonstrada no exame desses hébitos, (méximo de 3 pontos) 

¢) a economicidade da aplicação da verba de midia, evidenciada no plano simulado de distribuição das peças, (maximo de 3 pontos). 

2.2. Conjunto de informacées - Máximo de 30 pontos 

2.2.1. Capacidade de Atendimento, 10 pontos, assim distribuidos. 

&) Relação da equipe técnica (com curriculo resumido de cada profissional) que estara a disposicéo da Camara Municipal de Sete Lagoas; {maximo de 4 pontos) 

b) As estruturas técnica e operacional da licitante para suprir as necessidades da conta publicitéria a ser atendida; (maximo de 3 pontos) 

¢} A sistematica de atendimento a ser adotada no relacionamento entre a licitante e a equipe técnica da Camara Municipal de Sete Lagoas. {méximo de 3 pontos). 

222, Repertério, 10 pontos, assim distribuidos. 
a) a Ideia criativa e sua pertinéncia ao problema que a licitante se propôs a resolver (máximo 4 pontos). 

b) a qualidade da execução e do acabamento da peça (méximo 3 pontos). 

c) a clareza da exposição adas informações prestadas (maximo 3 pontos) 

2.2.3. Relatos de Soluções de Problemas de Comunicagdo, 10 pontos, assim distribuidos. 

a) a evidéncia de planejamento publicitario (máximo 5 pontos}; 

b) a consisténcia das relagdes de causa e efeito entre problema e sojução (méximo 5 pontos) 

d) a relevancia dos resultados apresentados. 
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3. A nota da Proposta Técnica está limitada ao máximo de 100 (cem) pontos e será apurada segundo a metodelogia e pontuação de quesitos e seus atributos a seguir. 

Quesitos Pontos | 
| 
1 

Raciocinio Básico 
20 pontos 

Estratégia de Comunicagao Publicitaria 20 pontos 70 
Ideia Criativa 

20 pontos ! 
| Estratégia de Mídia e Não Mídia 

10 pontos i 

Capacidade de Atendimento 10 pontos 
Repertório 70 pontos o | 
Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação 10 pontos 

. Pontúação Máxim, 

4. A pontuação do quesito corresponderá à média aritmética dos pontos de cada membro da Subcomissão Técnica. Ca da membro da Subcomissao Técnica atribuira pontos individuais a cada um dos quesitos e seus atributos, de acordo com as pontuações maximas, obedecidos intervalos de 0.5 (meio) ponto. 
4.1. Se, na avaliação de um quesito ou subquesitos, a diferenca entre a maior e a menor pontuagao for malor que 20% da pontuacdo maxima do quesito ou subquesitos, sera aberta discussao entre todos os membros da Subcomissão Técnica para apresentação, por seus autores, das justificativas das pontuacoes “destoantes". Caso as argumentacdes não sejam suficientes ao convencimento dos membros da Subcomissão Técnica, os autores reavaliaréo suas pontuações. 

4.1.1. Persistindo a diferenca de pontuação prevista acima, apés a reavaliação do quesito, os membros da Subcomissao Técnica, autores das pontuacdes consideradas destoantes, deverão registrar em ata as razées que os levaram a manter a pontuação atribuida ao quesito reavaliado, que será assinada por todos os membros da Subcomisséo Técnica e passara a COMPOr o Processo dalicitagéo. 

5. A nota da Proposta Técnica de cada licitante correspondera a soma das notas dos quesitos. 

6. Será classificada em primeiro lugar, na fase de julgamento da Proposta Técnica, a licitante que obtiver a maior Pontuação na soma das notas dos quesitos, 

7. Será desclassificada a Proposta Técnica que: 

a) não atender às exigéncias do presente edital e de seus anexos; 

b} não alcançar, no total, a nota minima de 70 (cinquenta) pontos; 

¢) obtiver nota zero em quaisquer dos subguesitos da proposta técnica; 

d) tentar influenciar a Subcomiss&o Técnica no processo de Jjulgamento das propostas técnicas. 
7.1. Se houver desclassificação de alguma proposta técnica por descumprimento de disposwqéés do instrumento convocatério, ainda assim sera atribuida pontuagdes a seus quesites, a ser lancada em planilhas que ficarão acondicionadas em invélucro fechado e rubricado no fecho pelos membros da Subcomissao Técnica, até que expirem os prazos para interposic&o de recursos. 
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8. A fim de subsidiar a correspondéncia entre os atributos acima elencados aos quesitos/atributos e as notas a eles concedidas, podera ser aplicada pelos Membros da Subcomissao Técnica, de forma alternativa e/ou complementar na análise técnica dos quesitos, as vinculações motivadoras abaixo: 

|. Parciaimente atendido (de 0 a 40% da nota méxima 
Quando o proposto contempla parcialmente os aspectos do quesito/atributo em Jjulgamento, conforme o briefing e critérios estabelecidos em edital para o aspecto a ser avaliado, efou com desvios significativos do que foi solicitado. 

II. Mediznamente atendido (mais de 40 até 70% da nota maxima; 
Quando o proposto contempla satisfatoriamente os aspectos do quesito/atributo em julgamento, conforme o briefing e critérios estabelecidos em edital para o aspecto a ser avaliado, mas, com peguencs desvios do que foi solicitado. 

Il Plenamente atendido (mais de 70 até 100% da nota maxima) 
Quando o proposto contempla integralmente os aspectos do quesito/atributo em julgamento, conforme o briefing e critérios estabelecidos em edital para o aspecto a ser avaliado, efou possui apenas irelevantes detalhes e desvios do que foi solicitado. 

1. As Propostas de Pregos deverão ser apresentadas com base no modeio que sera disposto neste edital e devera ter um prazo de validade minimo de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir dz data da sessão publica. 

2. Os pregos propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante e não Ihe assistira o direito de pleitear, na vigéncia do instrumento contratual a ser firmado, nenhuma alteração, sob a alegação de erro, omissão ou quaiquer outro pretexto. 

3. As Propostas de Preços dos licitantes classificados no julgamento das Propostas Técnicas serão analisadas quanto ao atendimento das condigbes estabelecidas no Termo de Referéncia, Edital e em seus anexos. 

4. Sera desclassificada a Proposta de Pregos que apresentar precos baseados em outra Proposta, que contiver qualquer item condicionante para a entrega dos serviços, ou incidir em desobediéncia as regras do Edital. 

5. O licitante devera apresentar uma única Proposta de Precos da qual constarão os seguintes itens: 8.- Percentuat de desconto sobre os custos internos, baseado na Lista de Referéncia de Custos Internos do Sindicato das Agéncia de Propaganda do Estado de Minas Gerais — SINAPRO/MG, em vigor na data de publicação do Edital, a ser concedido pela ageéncia a Camara Municipal de Sete Lagoas; 

7. - Bercentual de honorarios sobre servicos externos de produgéo e a execução técnica de peça e ou material intermediados e supervisionados pela agéncia e,sobre a execucéo de pesquisas e de outros instrumentes, de avaliação e de geração de conhecimento sobre o mercado, o publico-alvo, os meios de divulgação nos quais serão difundidas as peças e ações publicitárias ou sobre os resultados das campanhas realizadas ou a serem realizadas; 

8. Percentual de honorarios quando a responsabilidade da Agéncia limitar-se-a exclusivamente a contratagao ou pagamento do servico ou suprimento, sobre o valor respectivo pago pela Camara Municipal; 

9. A proposta também deve consignar, sem estar sujeita & pontuação, que ira praticar os abaixo definidos percentuais méximos a serem pagos pela Camara; 

10. 70% {setenta por cento) a atores e modelos, sobre o caché original, pelos direitos de uso de imagem e som de voz, na reutilização de pegas por periodo igual ao inicialmente pactuado; 
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11. 70% (setenta por cento) sobre o valor original da cessão dos direitos, aos detentores dos direitos patrimoniais de uso de obras consagradas, incorporadas a pecas na reutilizagéo das pegas por direito igual ao inicialmente pactuado. 

12. A proposta de politica de pregos devera levar em consideracéo que a Camara efetuara o pagamento nos prazos cabiveis e adequados no mercado, a contar do recebimento da nota fiscal, 

13. Os pregos ofertados pela licitante devem incluir todos os custos diretos e indiretos relativos aos objetos deste instrumento convocatério, inclusive materiais de u 
marketing, planejemento, criagéo, mão de obra, bem como todos os encargos tributarios sociais, trabathistas, previdenciarios, securitarios ou quaisquer outros custos decorrentes ou que venham a ser devidos em razao dos Servicos por ela prestados, não cabendo ao órgão contratante custos adicionais. 

14. A classificagao da Proposta de Precos se dara da seguinte forma: 

15 Percentuai de desconta sobre a Lista de Referéncia de Custos Internos do Sindicato das Agéncias de Propaganda do Estado de Minas Gerais, fixados no limite estabelecido nos quesitos: 

PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A 77 PONTOS — LISTA DE CUSTOS INTERNOS | 
de 50% ou acima 60 pontos : de 45% a 49,99% i 30 pontos | de 40% a 44,99% ! 20 pontos [ de 30% 2 39,99% 10 pontos | 

16. Percentuai de honorários incidente sobre os preços de: serviços prestados por fornecedores, referentes à produção e à execução técnica de peça e ou material; de serviços especializados prestados por fornecedores referentes ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de 

expandir os efeitos das mensagens, em consonancia com novas tecnologias: 

PERCENTUAL DE HONORARIOS | PONTOS ) | até 10% ' 20 pontos 
11% | 18 pontos 1 
12% ; 15 pontos i L 13% | 12 pontos ! [ 14% ; 10 pontos 
158% | 05 pontos 

17. Bercentual de honorarios, quando a responsabilidade da Agéncia limitar-se exclusivamente & contratação ou pagamento do servigo ou suprimento, sobre o valor respectivo. 

PERCENTUAL DE HONORARIOS PONTOS 4‘ 
até 5% 20 pontos 
&% 18 pontos j 7% 16 pontos " 
8% H 14 pontos - l: 9% 12 pontos ! 
10% 10 pontos 

18. Sera considerada a melhor Proposta de Preco, aquela que atingir a maiorpontuação através da fórmula: 

NFPP = Nota final da Proposta de Prego; 

D1 — Pontuação aplicada ao Desconto sobre a Lista de Referéncia de Custos Internos do Sindicato das Agéncias de Propaganda do Estado de Minas Gerais; 
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formas inovadoras de comunicação publicitária destinadas a expandir os efeitos das mensagens, em consonancia com novas tecnologias; 

D3 — Pontuação aplicada ao Percentual de honorarios quando a responsabilidade da Agéncia limitar- se-a exclusivamente à contratação ou pagamento do Servico ou suprimento, sobre o valor respectivo. 
19. A Nota Final da Proposta de Pregos sera encontrada aplicando-se a formula; 

DD 

DO JULGAMENTO FINAL DAS PROPOSTAS 

20. A Pontuação Final sera obtida através da formula abaixo: 

30) 

onde: 

NPF = Nota Ponderada Final; 
NPT = Nota Proposta Técnica; 
NFPP = Nota Final da Proposta de Preço. 

21. Para efeito de desempate entre as licitantes que obtiverem a mesma Nota Média Ponderada Final, será considerada & maior nota obtida nos seguintes quesitos, pela ordem: 

a) Raciocinio Basico; 
b) Ideia Criativa, 

22, Persistindo o empate na classificação final, após verificadas as normas de desempate estabelecidas acima, ser&o aplicados os critérios de desempate previstos no artigo 60, da Lei nº 14.133 de 2021, 

23. Sera considerada vencedorg, a licitante mais bem classificada no juigamento final da média ponderada entre as Propostas Técnicas e de Pregos. 

24. Sera assegurado, como critério de desempate, preferéncia de contratagéo para microempresas e empresas de pequenc porte, entendendo-se como empate aqueias situações em que o resultado final, constituindo pela média ponderada das pontuagbes das Propostas Técnica e de Prego, alcangada pelas microempresas e empresas de pequeno porte, sejam iguais ou inferior, em até 10% (dez por cento) à média ponderada apresentada pela licitante mais bem classificada e desde que não seja uma microempresa ou empresa de pequeno porte. 

TE 
1. Os documentos previstos nesta seção, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade da licitante de realizar o objeto desta licitação, inseridos no invélucro 05, serão exigidos para fins de habilitação nos termos dos artigos 62 a 70 da lei nº 14.133 de 2021. 

1.1. Considerando que somente poderdo participar desta licitagdo as empresas qualificadas como agéncias de propaganda nos termos do disposto no art. 3° da Lei Federal nº 4.680/1 965, o licitante devera apresentar o certificado de qualificação técnica de funcionamento, conforme disposto no art. 4° da Lei Federal n° 12.232/2010. 
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2. Os documentos exigidos para fins de habitação poderão ser substituidos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nos artigos 87 e 88 da Lein® 14.133 de 2021, 

3. A verificacio pela Comissão de Contratação Especial, em sitios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

4. Na análise dos documentos de habilitagao, a Comissão de Contratação Especial poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substancia dos documentos e sua validade juridica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficacia para fins de classificagéo da proposta e habilitação. 

5. Na hipótese de o licitante não atender as exigências para a habilitação, a Comissão de Contratação Especial examinará z proposta subsequente e assim Sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital 

6. Os documentos necessários para a fase de habilitagao, arrolados abaixo, serão exigidos apenas da licitante mais bem classificado na fase de julgamento da proposta técnica, devendo ser apresentados no prazo de até duas horas, contadas a partir da intimação, quais sejam: 

8.1.- Habilitação Juridica: 

Documento 01: Cédula de Identidade do representante legal da licitante proponente 

Documento 02: Registro comercial no caso de empresa individual. 

Documento 03 — Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI): inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, inclusive com a dltima alteraggo, no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. A apresentacéo do contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato social e suas alteracdes anteriores. Na hipótese de haver alteração contratual após a consolidação, esta deverá ser apresentada. 

Documento 04: Inscrição do ato constitutive, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercicio. 

Documento 05 - Sociedade empresaria estrangeira com atuag&o permanente no Pais: Portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a sede, filial, agência, sucursal, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

Documento 06 — Sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local da sede da licitante, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
22R idade Fiscal. Sociale T ; 

Documento 01: Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica — CNPJ; 

Documento 02: Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual, admitindo-se Alvara de Licenca e Funcionamento, Ficha Cadastral, a propria regularidade fiscal, desde que conste o número, ou documento equivalente. 

Documento 03: Prova de reguiaridade de tributo e contribuição Estadual e Municipal, emitida pelo respectivo órgão fazendario da sede da licitante; 
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3.1. Na hipótese da licitante ser considerada isenta dos tributos Estadual e Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Pública respectiva do seu domícílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da fei. 

Documento 04: Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de Certiddo Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da Unigo, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

Documento 05; Certificado de Regularidade de Situação - CRF do Fundo de Garantia por Tempo de Servigo - FGTS, fornecidc pela Caixa Econdmica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei; 

Documento 06: Prova de inexisténcia de debitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacao de Certidao Negativa de Débito Trabalhista — CNDT, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagéo das Leis do Trabalho. 

Documento nº 07 Declaração firmada pelo representante legal da empresa, sob as penas da lei, de que a licitante não possui em seu quadro de pessoal empregado que se enquadre na Situação prevista no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal. 

6.3 - Comprovação da Qualificação Técnica: 

Documento nº 01: Certificado de qualificação técnica de funcionamento obtido perante o Conselho Executivo das Normas-Padrão — CENP, entidade sem fins lucrativos, integrado e gerido por entidades nacionais que representam veículos, anunciantes e agências, ou por entidade equivalente, legalmente reconhecida como fiscalizadora e certificadora das condições técnicas de agência de propaganda. 

Dogumento nº 02: Comprovagéo de aptidao para desempenho de atividade pertinente e compativel com o objeto da licitação, mediante apresentação de pelo menos 1 (um) atestado ou contrato firmado com pessoa juridica de direito público ou privado que comprove a criação e a veiculação de campanha publicitéria de complexidade compativel com 0s servicos objeto desta licitação. 
Documento nº 03: Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

2.1. O licitante disponibilizará todas as informagdes necessarias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Camara Municipal, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereco atual do contratante e local em que foram prestados os servicos, entre outros documentos, 

6.4 -- Comprovacdo da Qualifica 0 Econdmica Financ 

Documento nº 01: Cépia do balanco patrimonial e demonstrações contabeis dos dois últimos exercicios sociais ja exigivel e apresentado na forma da lel, entende-se como últimos exercicios os anos de 2024 e 2025, que comprovem a boa situação financeira da licitante, mediante a aplicagdo dos seguintes indices: 

a) indice de Liquidez Corrente (ILC) seja igual ou superior a 1,00 (um inteiro); 

b) indice de Liquidez Geral (ILG) seja igual ou superior a 1,00 (um inteiro); 

¢) indice de Endividamento Geral (IEG) seja igual ou inferior a 1,00 (um inteiro); 

obtido pela fórmula: 

iLC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

ILG = Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo / Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo 

IEG = Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo / Ativo 
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6.4.1. Na hipdtese da licitante apresentar resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos indices, podera demonstrar como dado objetivo de que possui a qualificação econdmica esperada, de forma substitutiva, para tanto bastando comprovar que são possuidores de capital social ou patriménio liquido de 10% (dez porcento) do valor estimado da contratação. A comprovação devera ser feita relativamente a data da apresentacdo da documentacée, mediante simples apresentago do contrate social ou balango patrimonial, admitida a atualizagao por meio de indices oficiais ao tempo da data da apresentação da proposta 

6.4.1.1, Serão considerados aceitos como na forma da lei o balango patrimonial e demonstracdes contábeis assim apresentados: 

Sociedades regidas pela Lei Federal nº 6.404/76 (Sociedade Andnima): 

@) Publicados em Digrio Oficial; 

b) Publicados em jornal de grande circulação; 

¢) Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante. Sociedades Limitadas: 

a) Por fotocópia do Livro Diario, inclusive com os Termos de Aberturas e de Encerramento, devidqmente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante ou em outro órgão equivalente: ou 

b) Fotocópia do balango e das demenstragdes contabeis devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicitio do licitante. 

Sociedades suieitas ao regime estabelecido pela Lei Comolementar n° 123, de 14/12/06 - Estatuto da ME e das EPP - Simples Nacional: 

a) Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Aberturas e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
b) Fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercia! da sede ou domicilio do licitante. 

Sociedade criada no exercício em curso: vOociedade criada no exercício em curso: 

a) Fotocópia do balanço de abertura devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domiícílio do licitante. 

6.4.2. Em razão da dispensa de escrituração prevista no artigo 1.179, § 2°, do Codigo Civil, e na Lei Complementar nº 123/2006, a apresentac&o do balango patrimonial anual para a habilitação de sociedades encuadradas como ME e EPP sera facuttativa, no entanto, caso não seja apresentado, o licitante devera comprovar ser possuidor de capital social ou patriménio liquido de 10% do valor estimado da contratação nos termos do disposto no subitem 8.24 deste termo. 
6.4.3. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas as exigéncias da habilitagao e poderão substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura, 

6.4.4. O balango patrimonial, demonstrago de resultado de exercicio e demais demonstragdes contabeis limitar-se-&o ao último exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos. 

6.45 O atendimento dos indices econdmicos previstos neste item devera ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contabil, apresentada pela licitante. 

Documento n® 02: Certidão Negativa de Recuperagio Judicial ou Extrajudicial e Faléncia expedida pela Justica Comum instalada na Comarca sede da licitante. É admitida a certidao extraida do site oficial do Tribunal de Justica do Estado onde a licitante esta sediada. 
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2.1, Quando a Certidão for POSITIVA com recuperagao judicial ou extrajudicial, devera constar, obrigatoriamente, esclarecimentos satisfatérios, a natureza, o motivo e o estado da ação ou da divida denunciada, para efeito de consideragéo e verificação de viabilidade econémica para executar o objeto licitado, por meio de imediata diligéncia, para fins de habilitagéo. 

7 Juntada de novos documentos 

7. Encerrado o prazo para envio da documentagéo de que trata esta Seção, podera ser admitida, mediante a realizacao de diligências, a apresentação de novos documentos para: : 

7.1. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.2. apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateraimente pela licitante; 

7.3. aferição das condições de habilitação ou de classificação da proposta decorrentes de fatos ou condições preexistentes ao momento da abertura do certame. 

8. A realização ou não de diligência ocorrerá mediante decisão fundamentada da Comissão de Contratação Especial de Licitação antecedida de diálogo com os setores administrativos interessados no objeto da licitação, não se configurando direito subjetivo do licitante a juntada de documentos pós o encerramento do prazo. 

9. Findo o prazo concedido para a apresentação de documentos complementares, substitutivos ou esclarecedores por meio de diligéncia, sem o envio da nova documentacio, restara preclusa, em carater definitivo, a possibilidade de o licitante juntar novos documentos, o que implicaré na sua inabilitago. 

10. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante e preferencialmente, com numero do CNPJ e enderego, observando-se que: 

10.1. Sendo a licitante a matriz, os documentos deverão estar com endereco da matriz; 

10.2. Sendo a licitante uma filial, os documentos deverao estar com endereco da filiai; 

10.3. Sendo a licitante a matriz e a execução do contrato administrativo for pela filial, a documentagéo devera ser apresentada com endereco da matriz e da filial, simultaneamente: 

10.4. Serão dispensados da filiat aqueles documentos que pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11. Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, grampeados/encadernados, na ordem prevista neste Tituio. Uma vez incluido no processo licitatério, nenhum decumento sera devolvido, salvo o original a ser substituido por capia reprografica autenticada ou tratar-se dos invólucros do (s) licitante (s) não vencedor (es) do certame, apos expirado o prazo de validade da proposta comercial 

12. Não sera concedido prazo para apresentacéo de documento que não for entregue conforme determinado neste edital, sendo que a omissão de qualguer documento relacionado implicara na inabilitação da licitante proponenie?. 

13. A Comissão de Contratagao Especial de Licitag&o podera, a qualquer tempo, se assim entender necessario, em caso de cópias autenticadas em cartério, ou publicação em órgão oficial, exigir o respectivo original para conferéncia, bem como o reconhecimento de firma quando houver divida a respeito da autenticidade das assinaturas apostas em documentos, conforme determina o $ 2° do artigo 22 da Lei nº 9.784/99. 

14. A constatação, a qualquer tempo, de adulteração ou falsificação dos documentos apresentados ensejara a aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Poder Legislativo Municipal pelo prazo 

? “Artigo 43. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasido da participagdo em certames licitatorios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.” 
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máximo de 3 (três) anos, bem como de proposta à autoridade competente de aplicação da pena de inidoneidade, independentemente da adoção de medidas tendentes à aplicação dos sansées civis e penais cabiveis, obedecido sempre o direito constitucional da ampla defesa e do contraditorio. 

14.1. As declaragbes emitidas pela licitante proponente deverao ser apresentadas em papel timbrado e assinadas por pessoa detentora de plenos poderes de representacéo legal, comprovado através do Contrato Sccial ou instrumento publico de procuração transferindo ao signatario os poderes de representacao. 

1. A exceção do julgamento das Propostas Técnicas, compostas do Plano de Comunicaggo Publicitaria, da Capacidade de Atendimento, do Repertério e dos Relatos de Solugdes de Problemas de Comunicação, que sera 
todos os cemais procedimentos e julgamentos Inerentes a esta Concorréncia Presencial serdo de responsabilidade da Comissão de Contratag&o Especial de Licitação. 

2. Serao rezlizadas quatro reuniões públicas, observados os procedimentos previstos neste edital e na legislação em vigor. 

2.1. Serão lavradas atas circunstanciadas das reuniões, as quais serão assinadas pelos membros da Comissão de Contratação Especial de Licitação e Subcomissão Têcnica, conforme o caso, - e pelos representantes das licitantes presentes. 

2.2. AÀ participação de representante de qualquer licitante dar-se-á mediante a prévia entrega de documento habil, conforme estabelecido na Seção V. 

2.3 Os representantes das licitantes presentes poderdo nomear uma comissão constituida dentre eles para rubricar os documentos nas diversas reunides públicas, caso necessario, decisão que constara da respectiva ata, 

2.4. A Comissão de Contratacdo Especial de Licitação e a Subcomissao Técnica poderão, se julgarem necessário, proceder à vistoria das instalações e da aparelhagem disponivel, pelas licitantes proponentes, para a realizagéo dos servigos objeto ora licitado. 

2.5. A Comissao de Contratação Especial de Licitação e a Subcomissão Técnica, conforme o caso, poderão, no interesse do Poder Legisiativo, relevar omissões puramente formais nas propostas técnicas, 

2.6. Antes do aviso oficial do resultado deste certame, não serão fornecidas, a quem quer que seja, quaisquer informações referentes & adjudicação do contrato ou à análise, avaliação ou comparação entre as Propostas. 

2.7. Qualquer tentativa de uma licitante influenciar a Comiss&o de Contratação Especial de Licitação ou a Subcomiss&o Técnica no processo de julgamento das Propostas resuitará na sua desclassificação e adoção das medidas legais cabiveis. 

2.8. A Comissão de Contratação Especial de Licitação podera alterar as datas ou as pautas das reunices, ou mesmo suspendé-las, em função do desenvolvimento dos trabalhos, obedecidas as normas legais aplicaveis. 

3. A primeira fase da primeira reunião publica sera realizada no local, dia e hora previstos no preambuio deste edital e terá basicamente a seguinte pauta: 

CAMARA MUNICIPAL DE SETELAGOAS 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

( 2 Domingos LOuveriure, 355 - Sao Geraldo | % ctendimente@camarcsete mg.goviar % 212778-5800 E Sete Lagoos/MG - CEP: 35700-177 E wawcamarosetemggovbr 
S s SR - e 



Câmara 
ÉMunícãpa! de 

e SETE LAGOAS 
a) recebimento dos invélucros com as propostas técnicas e de precos pela Comissão de Contratação Especial de Licitação, sem a presença da Subcomissão Técnica. 

b) identificar os representantes das licitantes proponentes, por meio do documento exigido na Seção V deste edital; 

€) conferir se os invólucros nº 1 apresentam em sua parte externa alguma menção que identifique a empresa licitante, ocorrência que impedirá a Comissão de Contratação Especial de Licitação de receber todos os seus invólucros; 

d) abrir os invólucros nº 1 e 3. 

3.1. A Comissão de Contratação Especial de Licitação encaminhará as propostas técnicas contidas nos invólucros de nº 1 e 3 para análise € julgamento da Subcomissão Técnica, que fará o julgamento de modo individualizado. 

S. A Subcomissao Técnica elaborara ata de julgamento do Plano de Comunicagéo Publicitaria e do Conjunto de Informacées e a encaminhara a Comissão de Contratação Especial de Licitação. Juntamente com a ata a Subcomissão Técnica encaminhara a Comiss&o de Contratação Especial de Licitação, as planilhas com as pontuagdes e as justificativas escritas das razdes que as fundamentaram em cada caso. 

6. Em seguida será feita a convocação dos licitantes proponentes e dos interessados em geral, pela Presidente da Comisséo de Contratação Especial de Licitação, no Diário Oficial do Legislativo, destinada à segunda reunizo publica para a apuração do resultado geral das propostas técnicas, em prazo não inferior a 3 (trés) dias entre a data da convocação e da referida Sessão, com os seguintes procedimentos: 

a) Abertura dos invélucros de nº 02 com a via identificada do plano de comunicagdo publicitaria; 

b) Cotejo entre as vias identificadas (invélucro de nº 02) e não identificadas (invélucro de nº 01) do plano de comunicagao. 

c) Elaboração de planilha gerai com as pontuações atribuidas a cada um dos quesitos de cada proposta tecnica; 

d) Proclamagéo do resultado do juigamento geral das propostas técnicas, registrando-se em ata as propostas desclassificadas e a ordem de classificagao; 

€) Abertura dos invélucros com as propostas de pregos invélucros de nº 04; f) Publicação do resultado do juigamento final das propostas técnicas e propostas comerciais; 

9) Convocação da licitante melhor classificada na fase de julgamento da proposta técnica e da proposta comercial para apresentação dos documentos necessarios à fase de habilitação, nos termos do art. 63, inciso Il da Lei nº 14.133 de 2021, em prazo néo inferior a 24 (vinte e quatro) horas; 

h) Em sessão publica, promover o recebimento € abertura do invólucro 05 contendo os documentos para habilitacdo e analise da sua conformidade com as condicbes estabelecidas neste instrumento convocatório, decidindo quanto a habilitação ou inabilitação da licitante, momento no qual declarara a vencedora do presente certame. (Vide itern 1 da Segao XII!). 
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1. A fase recursal observara rigorosamente o procedimento previsto no art. 165 da Lei nº 14,133 de 2021,-0 qual difere substanciaimente do regime estabelecido pela revogada Lei nº 8.666 de 1993. Em razão dessa sistemática, revela-se imprescínçiível @ presenca dos representantes das licitantes na sessão destinada & analise dos 

2. Declarada a vencedora do certame, qualquer licitante podera, no prazo de até 30 (trinta) minutos, manifestar de forma imediata a int-ençáo de recorrer, sob pena de preclusao, em face de julgamento das propostas técnicas 

3. O recurso admiristrativo sera dirigido & autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderé reconsiderar sua decisao no prazo de 3 (trés) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual devera proferir sua decisão no prazo maximo de 10 (dez) dias Uteis, contado do recebimento dos autos. 

4. O recurso administrativo podera ser protocolado diretamente na Geréncia de Licitações e Contratos (3° andar da sede), no endereco constante no preambulo, até às 17 horas do último dia do prazo recursal ou através do correio eletrdnico — samara licitacao@camarasete.mg.qov.br — até as 23 horas e 59 minutos deste dia 
5. Em seguida será comunicado as demais licitantes proponentes, através de publicagéo no Diario Oficial Eletronico do Poder Legislativo, que poderéo contrarrazoa-lo no prazo de 05 (cinco) dias uteis. Findo esse prazo, contrarrazoado ou não, a Comissão de Contratação Especial de Licitag&o podera reconsiderar sua decisão, no prazo ja indicado, fazendo-o subir informado, à autoridade superior, caso nao reveja a decisão hostilizada pela recorrente. 

6. O recurso e o pedido de reconsideracéo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento. 

8. O julgamento do(s) recurso(s) sera noticiado as licitantes proponentes através de intimação efetivada no Diario Oficial do Legislativo, surtindo a publicação todos os efeitos legais. 

s i 

1. Encerradas as fases de julgamento e habilitagao, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatorio sera encaminhado a autoridade superior, que podera; 

| - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
11 - Revogar a licitação por motivo de conveniéncia e oportunidade; 

Il - Proceder & anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanavel; 

IV - Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

2. Ao pronunciar 2 nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

3. O motivo determinante para a revogacéo do processo licitatério devera ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 

4. Nos casos de anulação e revogação, devera ser assegurada a prévia manifestagao dos interessados. 
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1. Após a adjiudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado o necessário e competente instrumento contratuat administrativo. 

1.1. A acjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o instrumento contratual ou aceitar instrumento equivalente, sob pena de decair do direito & contratação, sem prejuizo das sanções previstas neste edital. 

1.2. Alternativamente à Convocação para comparecer perante este Poder Legislativo para a assinatura do instrumento contratual ou aceitar instrumento equivalente, esta Casa Legisiativa podera encaminha-io para assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR} ou correio eletrônico indicado pela licitante, para que seja assinado no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento, aceitando-se a assinatura digital nos termos da legislação regente. 

2. O prazo previsto para assinatura do instrumento contratual podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, por solicitação justificada da adjudicataria e aceita por este Poder Legislativo. 

1. Constituirao motivos para extinção do instrumento contratual, a qual devera ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditério e a ampla defesa, as seguintes situações: 

| - N&o cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de clausulas contratuais, de especificacbes, de projetos ou de prazos; 

Il - Desatendimento das determinagses regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

1l - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

IV - Decretação de faléncia ou de insolvéncia civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

V - Caso foriuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI - Razões de interesse publico, justificadas pela autoridade maxima do órgão ou da entidade contratante; 

VI - Não cumprimento das obrigagses relativas à reserva de cargos prevista em iei, bem como em outras normas especificas, para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Sacial ou para aprendiz. 

2. O contratado tera direito à extinção do contrato nas seguintes hipoteses: 

| - Supressao, por parte desta Casa Legisiativa, de servigos que acarrete modificagéo do valor inicial do contrato; 

1l - Suspensão de execução de contrato, por ordem escrita desta Casa Legislativa, por prazo superior a 3 (trés) meses; 

Il - repetidas suspensdes que totalizem 90 (noventa) dias uteis. independentemente do pagamento obrigatério de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizagdes e mobilizações e outras previstas; 

IV - Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos por esta Casa Legislativa por despesas de servigos; 
3. A extinção do contrato podera ocorrer: 
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| - Determinada por ato unilateral e escrito deste Poder Legislativo, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua propria conduta 

1l - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediag&o ou por comité de resolugdo de disputas, desde que haja interesse da Camara Municipal de Sete Lagoas; 

Il - Determinada por decisão arbitral, em decorréncia de clausula compromisséria ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

3.1. A extinção determinada por ato unilateral deste Poder Legislativo e a extinção consensual deveréo ser precadidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

3.2. Quando a exting&o decorrer de culpa exclusiva deste Poder Legislativo, o contratado sera ressarcido pelos prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido e tera direito a: 

| - Pagamentos devidos pela execução de servicos até a data de extingdo; 

4. A extinção determinada por alto unilateral deste Poder Legislativo podera acarretar, sem prejuizo das sanções previstas neste edital, as consequéncias enumeradas no art. 139, incisosfaVe/c §§ 1º e 2°, independentemente de transcricdo 

1. O objeto deste certame sera executado no prazo de até 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do instrumento de contrato, com validade e eficacia legal após a publicação do extrato do contrato administrativo no Diario Oficial Eletrénico do Legislativo de Sete Lagoas — Www.camarasete.mg.gov.br -, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigéncia maxima decenal, nos termos do art. 107 da Lei n°14.133 de 20213, 

2. Justifica-se a faculdade de prorrogação do prazo de execução dos servigos, por conseguinte a renovação do objeto contratuzl e demais condições, o fato de que a contratação de serviços de publicidade pela Administragéo Publica reveste-se de natureza continua e permanente, uma vez que esta diretamente relacionada & necessidade constante de promover a transparéncia dos atos governamentais, assegurar o acesso da populagéo as informagées de interesse público, divulgar campanhas institucionais, educativas e de orientagéo social, bem como dar publicidade às ações, programas, projetos e servicos disponibilizados & coletividade. Trata-se, portanto, de atividade indispensavel ao cumprimento dos principios constitucionais da publicidade, da transparéncia e da eficiéncia administrativa, não se limitando a demandas esporadicas ou temporérias, mas constituinde necessidade recorrente e permanente para o adequado relacionamento entre a Administragdo Pública e os cidadaos. 

3. Assim, o prazo contratual podera ser prorrogado desde que preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simuttânea e autorizado formalmente pela autoridade competente: 

a) os servicos foram prestados regularmente; 

o) a contratada não tenha sofrido qualquer punição de natureza pecuniaria; 

c) o Poder Legislativo ainda tenha interesse na realização do servigo: 

? CONSULTA N, 1007553. RELATOR: CONSELHEIRC SEBASTIAO HELVECIO. . EMENTA. CONSULTA. PUBLICIDADE INSTITUCIONAL. SE RVIÇOS EXECUTADOS DE FORMA CONTÍNUA. PRORROGAÇÃO ADMISSIVEL, REQUISITOS. NECESSIDADE. PERMANENTE. VANTAJOSIDADE PARA A ADMINISTRACAO, 1. Os contratos de pubiicidade institucionai de atos, programas, obras, servicos e campanhas de orlentação social ou de carater informativo, com ageéncias de publicidade, podem ser considerados de natureza continua, sendo possive! prorrogar a sua duração por iguals e sucessivos. periodos (art. 57, 1l, Lei n. 8.666/93) desde que identificada a necessidade permanente da Administração Pública, (13° Sessão Ordinaria do Tribunal Pleno — 10/04/2019). 
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d) o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Casa Legistativa; e 

) a contratada concorde com a prorrogacéo. 

1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pela Comissao de Contratação Especial de Licitação durante o certame; 

1.2. Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, n&o mantiver a proposta em especial quando apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital, 

1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentagéo exigida para a contratação, quando convecado dentro do prazo de validade de sua proposta, se for o caso. 

1.4. Apresentar declaração ou documentagéo falsa exigida para a licitag&o e no decorrer da execução contratual 

1.5. Fraudar a licitagao. 

1.6. Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com alei; 

1.6.2. Induzir deliberadamente a Comissão de Contratação Especial ou a Subcomissão Técnica a erro no julgamento. 

1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013, 

2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, o Poder Legislativo podera, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes efou adjudicatarios as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal: 

2.1. Advertência; 

2.2. Mulia; 

2.3. Impedimento de licitar ou contratar com a Câmara Municipal de Sete Lagoas; e 

2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida 

3.2. As peculiaridades do caso concreto. 

3.3. As circunstancias agravantes ou atenuantes. 

3.4. Os danos que dela provierem para a Administragéo Publica. N 
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3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

4. À multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

4.1. Para as infrações previstas nos itens 1.1a 1.3, a multa será de 0,5% a 15% incidente sobre o valor do objeto licitado e contratado. 

4.2, Para as infrações previstas dos itens 1.4 a 1 8, a multa sera de 15% a 30% incidente sobre o valor do objete licitado e contratado. 

5. As sangbes de adverténcia, impedimento de licitar ou contratar com a Camara Municipal de Sete Lagoas e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracéo Pública direta e indireta de todos os entes federatives, poderão ser aplicadas, cumulativamente-ou néo, à penalidade de multa 

6. Na aplicacéo da sanção de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7. A sanção de impedimento de licitar ou contratar serd aplicada a licitante e respectivo responsavel em decorréncia dz prética das infragdes administrativas relacionadas dos itens 1.1 a 1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedira a licitante e o responsavel de licitar ou contratar no ambito deste Poder Legisiativo, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos. 

8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar sera aplicada a licitante e respectivo responsavel em decorréncia da pratica das infracdes dispostas dos itens 14 a 1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas dos itens 1.1 a 1.3 que justifiquem a imposic&o de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar ou contratar, impedindo a licitante e o responsavel de licitar ou contratar no ambito da Administragao Publica direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo minimo de 3 (três) anos a 6 (seis) anos. 

8. Arecusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido por este Poder Legislativo, descrita no item 1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades €, se houver, à imediata perda da garantia de proposta em favor dessa Casa Legislativa promotora da licitação. 

10. A apuração de responsabilidade relacionadas as sangbes de impedimento de licitar ou contratar e de declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauração de processo de responsabilizagéo @ ser conduzido por comissdo composta por 2 (dois) ou mais servidores estaveis, que avaliara fatos e circunstéancias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatario para, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11. Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de adverténcia, multa e impedimento de licitar ou contratar, contado da data da intimag&o, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a deciso recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, encaminhara o recurso com sua motivação & autoridade superior, que devera proferir sua decisão no prazo maxime de 20 {vinte) dias uteis, contado do recebimento dos autos. 

12. Caberé a apresentação de pedido de reconsideragéo da aplicacéo da sanção de declaraco de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimagéo, e decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado do seu recebimento. 

13. O recurso e o pedido de reconsideração terao efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipétese alguma, a obrigagéo de reparação integral dos danos causados a este Poder Legislativo. 
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1. A execução dos servicos sera acompanhada pelo órgão requisitante ou pelo servidor responsavel por esse acompanhamento, designado representante do Poder Legislativo, nos termos do art. 67 da Lei Nacional nº 14.133 de 2021, o qual devera atestar a realização dos servigos contratado, sem o qual não sera permitido qualquer pagamento. 

2. O órgão requisitante designara, formalmente, o servidor ou 0s servidores responsaveis pelo acompanhamento dos servicos, os quais são responsaveis pela atestação proviséria e/ou definitiva dos mesmos, observados os artigos 73 e 74 da lei regente dos contratos administrativos. 

3. Fica estabelecido que a fiscalização não tera poder para eximir a Contratada de quaisquer obrigações prévistas neste instrumento. 

4. A fiscalização solicitara à Contratada as informagdes e esclarecimentos necessarios ao perfeito conhecimento € controle dos servicos. 

5. A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização, nao exime a Contratada de total responsabilidade pelas suas obrigagdes trabalhistas e previdenciarias, 

8. A fiscalização acompanhara a execução dos servigos, solucionando quaisquer casos concernentes a estes que forem de sua competéncia, levando-os ao conhecimento do responsavel pela contratação, 

7. A Contratada não executará qualquer plano de propaganda ou outro servico de que resulte despesa para o Poder Legislativo sem a prévia autorização, por escrito, da Diretoria de Comunicação Institucional. 

8. As faturas de mídia emitidas pela agência devem ser acompanhadas da fatura do veículo de comunicação, da tabela de preços do veículo, do pedido de inserção e dos comprovantes de veiculação. 

9. Em caso de Subcontratação, a agência, antes da prestação dos Serviços, deverá apresentar rês propostas de fornecedores, a serem examinadas pela Diretoria de Comunicação Institucional para verificação de sua compatibilidade com os preços de mercado. Verificada essa adequação, incumbirá à Diretoria autorizar a execucdo do serviço, ressalvando-se a vedacdo de subcontratação da criação e concepgao de ações publicitérias, 

10. O pagamento efetuado pela agéncia aos veiculos de comunicaco e aos fornecedores especializados devers ser feito obrigatoriamente por transferéncia eletrénica ou cheque nominal cruzado. Após cada pagamento efetuado, a agéncia devera encaminhar cópia do comprovante para a Diretoria de Comunicação Institucional e indicar, por escrito, as faturas dos fornecedores ou veiculos de comunicação que foram liquidadas. 

10.1. A Nota Fiscal dos servigos executados por terceiros devera ser emitida contra o Poder Legislativo do Município de Sete Lagoas aos cuidados da agéncia, sendo que o pre¢o do servigo desta sera a diferenca entre o valor de sua fatura e o valor dos documentos do(s) executor (es) & agéncia, desde que devidamente comprovados. 

11. A Diretoria de Comunicação Institucional designara, formalmente, o servidor ou os servidores que acompanharo os servicos, os quais são responsaveis pela sua atestação proviséria efou definitiva, observado os artigos da Lei nº 14.133 de 2021 inerentes à fiscalização da execução dos servicos. 

12. No curso da execucao do contrato, a Diretoria de Comunicagao Institucional criará um banco informatizado dados com os custos de produção de cada projeto, o que servira de parametro adicional para verificar a compatibilidade dos pregos dos veiculos de comunicacéo e dos fornecedores especializados selecionados pela agéncia com os praticados no mercado. 

13. A Diretoria de Comunicação Institucional realizara, mensalmente, avaliação da qualidade do atendimento, do nivel técnico dos trabalhos e dos resultados concretos dos esfor¢os de comunicacdo sugeridos pela ageéncia contratada, da diversificação dos servigos prestados e dos benéficos decarrentes da politica de pregos por ela praticada. 
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14. A avaliação será considerada pelo Poder Legislativo de Sete Lagoas para aquilatar a necessidade de solicitar à agência coniratada que melhore a qualidade dos Serviços prestados, para decidir sobre a conveniência de renovar ou, a quaiquer tempo, rescindir o contrato e para fornecer, quando solicitado pela agência contratada, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacitação técnica e licitações. 
LIQUIDAÇÃO 

15. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente será iniciada a liquidação da despesa, na forma desta seção. 

16. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fisca! ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prezo de validade; 

b) a data da emissão; 

¢} os dados do contrato e deste contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

€) o valor a pagar; e 

1) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis. 

17. Havendo erro na apresentacao da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, ou circunstancia que impeca a liquidação da despesa, esta ficars sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apés a comprovação da regularizacéo da situação, sem onus ao contratante; 
18. A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovacgo da regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio de consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021, 

18. O fiscal do contrato devera realizar consulta acs sitios eletronicos oficiais para: a) verificar a manutencio das condicées de habilitação exigidas no edital; b) identificar possivel razao que impega a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

20. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, sera providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias ateis, regularize sua Situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual perfodo, a critério do contratante, 

21. Persistindo a irregularidade, o fiscal do contrato devera noticiar o fato ao gestor do contrato que providenciara a extinção contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa e o contraditrio. 

22. Havendo a efetiva execução do objeto contratado, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do centrato, caso a contratada não regularize sua situação. : 
PRAZO DE PAGAMENTO 

23. O pagamento pelos serviços efetivamente executados será realizado no prazo de 10 (dez) dias, contados do termo de recebimento definitivo da execução dos servicos, condicionado a prévia apresentação, pela licitante contratada, da correspondente Nota Fiscal, devidamente acompanhada de toda a documentação comprobatéria de sua regularidade fiscal, social e trabaihista, em conformidade com a legislag&o vigente e com as exigéncias estabelecidas ne instrumento convocatorio, 
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24. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados exclusivamente por este Poder Legislativo, o valor devido será acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde a data do vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 12% (doze por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

1= (TX/100) 
EM =! x Nx VP, onde: 
1 = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela em atraso. 

FORMA DE PAGAMENTO 

25. O pagamento devido a contratada será efetuado por meio de ordem bancaria, com crédito em instituicao financeira, agéncia e conta corrente por ela previamente indicados, considerando-se como data do pagamento aquela em que a ordem bancaria for regularmente emitida pela Administrag&o, para todos os fins legais e contratuais. 

26. Por ocasião do pagamento, incidirão as retengbes tributárias previstas na legislação aplicavel, independentemente dos percentuais eventualmente consignados na planilha de custos e formagéo de pregos, quando houver, devendo ser retidos na fonte, no momento da Qquitação, os percentuais legalmente estabelecidos e vigentes & época do pagamento. 

27. Ressalva-se que a contratada regularmente optante pelo regime do Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n® 123, de 2008, não estara sujeita as retengdes tributarias relativas aos impostos e contribuições abrangidos por referido regime, ficando, contudo, o pagamento condicionado à apresentacio de comprovação idônea e atualizada, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario faverecido previsto na mencionada legisiação. 

ÍNDICE DE REAJUSTE: 

28. O presente contrato sera irreajustavel durante toda asua vigéncia, considerando que os valores unitarios dos servigos objeto da contratacio encontram-se vinculados & Tabela Referencial de Custos Internos vigente do 

periodica dos valores contratados. 

29. Medida acauteladora: Fica desde já reservado ao Poder Legislativo o direito de reter o pagamento se, no ato da conferéncia da execugao e aceitagéo do objeto deste instrumento, for constatado alguma imperfeição, não estando condizente com o que foi licitado e contratado. 

1 O valor destinado ao objeto deste certame esta estimado em R$ 850.000,00 (oitocentos e cinguenta mil reais) e adespesa correra & conta dos recursos especificos consignados no Orgamento do exercicio de 20286, constante na seguinte dotagéo orcamentaria: 3.3.9.0.39.68.00.00 — Servico de Publicidade e Propaganda. 

1. A Contratada devera: 
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1.1. Executar o objeto desta licitação, obedecendo rigorosamente as normas inerente à atividade empresarial e instruções da fiscalização deste Poder. 

1.2, Informar à fiscalização do contrato a ocorréncia de quaisquer atos, fatos ou circunstancias que possam atrasar ou impedir a execugao do objeto desta licitação dentro do prazo previsto, sugerindo as medidas que melhor entender para corrigir a situação. 

1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste edital, sob pena de rescisão do contrato administrativo. : 

1.4. Não ceder ou transferir a terceiro, no todo ou em parte, o objeto deste processo licitatório. 

1.5. Responder pelos atos de seus empregados, bem assim por danos ou prejuizos causados ao Poder Legislativo Municipal ou a terceiros por si, seus prepostos e empregados. 

1.6. Garantir a qualidade dos servigos objeto desta licitação. 

1.7. A agência contratada deverá, durante o período de, no mínimo, 5 (cinco) anos após a extinção do contrato, manter acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados e das peças publicitárias produzidas. 

1. Comunicar à contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante a execução do instrumento de contrato; 

2. Atester a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente; 

3. Cumprir e fazer cumprir as cláusulas do presente contrato; 

4. Efetuar o pagamento nas datas previstas neste instrumento; 

5. Prestar as informagdes e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA, em relagéo ao objeto licitado; 

6. Fiscalizar a entrega do objeto contratado, o que nao fara cessar ou diminuir a responsabilidade da contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas; 

7. Rejeitar o objeto do contrato de má execução ou em desconformidade com as especificações constantes neste edital e na proposta comercial; 

1. A Comissão de Contratagéo Especial de Licitação, no interesse publico, podera sanar erros ou falhas, relevar omissões ou erros puramente formais observados na proposta comercial e na documentagao, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 

2. Caso necessário, a Comissão de Contratação Especial de Licitação poderá suspender a sessão pública para realização de diligências, designando nova data para sua continuidade, ficando intimados, no mesmo ato, os licitantes. 

3. O desatendimento das exigéncias formals, não essenciais, não importará no afastamento da licitante, desde que seja possivel a aferição de sua qualificação e a exata compreens&o de sua proposta, durante a realização da sessão publica. 
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4. Os casos omissos neste edital serão resolvidos pela Comissão de Contratação Especial de Licitação à luz da Lei Nacional nº 14.133 de 2021, prevalecendo sob este edital. 

5. As licitantes assumem todos os custos com a preparagéo e apresentação de suas propostas e o Poder Legislativo não será, em nenhuma hipótese, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

6. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

7. Qualquer tolerância por parte do Poder Legislativo Municipal, no que tange ao cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, não importara, em hipotese alguma, em alteração das obrigações contratuais, 

8. A contratagao do objeto licitado não estabelece qualquer vinculo de natureza eémpregaticia ou de responsabilidade entre o Poder Legisiativo e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas da contratada designada para a execução do objeto contratado, sendo a contratada a única responsavel por todas as obrigagbes e encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação patria vigente, seja trabalhista, previdenciaria, social, de carater securitario ou qualquer outra 

9. A contratada guardara e fara com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, informações e documentos fornecidos por este Poder ou obtidos em razão da execução do objeto contratado, sendo vedada toda e qualquer reproducéo dos mesmos, durante a vigéncia do instrumento contratual e mesmo após o seu término. 

10. Todas as informagaes, resultados, relatorios e quaisquer outros documentos obtidos ou laborados pela futura contratada serdo de exclusiva propriedade do Poder Legislativo do Municipio de Sete Lagoas, não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização deste, sob pena de responsabilizacio administrativa, civil e criminal, nos termos da legislação patria vigente. 
11. Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante: 

a) ANEXO! Briefing para Comunicação 
b) ANEXO il Estudo Técnico Preliminar 
c) ANEXO It Termo de Referéncia 
d) ANEXO iV Mapa de Risco 
e) ANEXO V Modeio da Proposta Comercial 
Pn ANEXOVI Minuta do Contrato Administrativo, 

1. A contratada não pode ceder, subcontratar e nem transferir, no todo ou em parte, o objeto deste processo e do futuro contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, nem ser executado em associação com terceiros, salvo com autorização prévia e por escrito deste Poder, sob pena de aplicação de sanção e/ou de rescisão contratual. 

2. Operações de fusão, cisão ou incorporação, realizadas entre a ficitante proponente e terceiros, deverão ser comunicadas a este Poder e, na hipótese de ficar caracterizada a frustração das regras disciplinadoras da licitação, ensejarão a rescisão contratual. 

3. A contratada não pode ceder ou dar em garantia, a qualquer título, no todo ou em parte, os créditos de qualquer natureza, decorrentes ou oriundos deste certame, salvo com autorização prévia e por escrito desse Poder. 
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1. A licitante propenente com o protocolo dos invélucros contendo a proposta comercial e os documentos de habilitação reafirmam o efetivo interesse em participar do presente certame e, portanto, esta assumindo que conhece e entende os termos da Lei Nacional nº 12.843, de 2013 — Lei Anticorrupção -, comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade que constitua uma violação das disposições desta Lei. 
2. À licitante proponente, por si e por seus administradores, diretores, funcionários, bem como seus Sócios que venham a agir em seu nome, se obriga a conduzir suas práticas comerciais, durante a realização do presente certame e na vigência do instrumento contratual, de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis, bem como se compromete a não dar, oferecer, p. agar, prometer pagar, ou autorizar o pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qual i consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, decisão do agente ou do governo, ou para assegurar qualquer vantagem indevid. qualquer pessoa, e que violem a Lej Anticorrupção. 

3. Qualquer descumprimento da Lei Anticorrupção pela licitante proponente, em qualquer um dos seus aspectos, ensejaré a sua exclusio do presente certame licitatério e na ocorréncia da execução do instrumento contratual sera causa ensejadora de sua rescisão imediata, independentemente de qualquer notificagao, sob pena do pagamento de multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do contrato. 

1. As intimações dos ficitantes a respeito dos atos praticados neste Processo serão realizadas no Diário Oficial Eletrdnico do Legislative de Sete Lagoas, disponibilizado no site oficial - Www.camara.mg.gov.br, tendo eficacia plena e valerão para todos os efeitos legais. 

1. As questdes decorrentes da interpretagdo das clausulas deste edital que nao possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas na Justica Estadual, no Foro da Comarca de Sete Lagoas, Minas Gerais, com exclus&o de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Sete Lagoas/MG, 01 de junho de 2026, 

n / 

E‘é — Presidente da Comisséo de Contratação Especial de Licitação 

MARIA ELISA ALVES DE OLIVEIRA - Integrante da Comissão de Contratação Especial de Licitação 

SAMARA SERÃ M FRA " Integrante da Comissão de Contratação Especial de Licitação 
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